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trumento de ratificação à Convenção contra a Crimi-
nalidade Organizada Transnacional, concluída em Nova
Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

Nos termos do n.o 2 do artigo 38.o, a Convenção
entrou em vigor para a República Dominicana em 25
de Novembro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 271/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Letónia depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 19 de Dezembro de 2005, o seu
instrumento de adesão à Convenção sobre Privilégios
e Imunidades das Organizações Especializadas das
Nações Unidas, concluída em Nova Iorque em 21 de
Novembro de 1947, tendo, de acordo com o artigo XI,
secção 43, da Convenção, sujeitado as seguintes agências
especializadas às disposições desta Convenção:

Organização Internacional do Trabalho;
Organização das Nações Unidas para a Alimentação

e Agricultura;
Organização da Aviação Civil Internacional;
Organização das Nações Unidas para a Educação,

Ciência e Cultura;
Fundo Monetário Internacional;
Banco Internacional para a Reconstrução e Desen-

volvimento;
Organização Mundial de Saúde;
União Postal Universal;
União Internacional de Telecomunicações;
Organização Meteorológica Mundial;
Organização Marítima Internacional;
Corporação Financeira Internacional;
Associação Internacional de Desenvolvimento;
Organização Mundial da Propriedade Intelectual;
Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pela
Resolução da Assembleia da República n.o 3/2007, publi-
cada no Diário da República, 1.a série, n.o 23, de 1 de
Fevereiro de 2007, e ratificada pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.o 23/2007, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 23, de 1 de Fevereiro de
2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 272/2007

Por ordem superior se torna público ter o Montenegro
sucedido junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 23 de Outubro de 2006, à Convenção sobre Pri-

vilégios e Imunidades das Organizações Especializadas
das Nações Unidas, concluída em Nova Iorque em 21
de Novembro de 1947.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pela
Resolução da Assembleia da República n.o 3/2007, publi-
cada no Diário da República, 1.a série, n.o 23, de 1 de
Fevereiro de 2007, e ratificada pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.o 23/2007, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 23, de 1 de Fevereiro de
2007.

A Convenção entrou em vigor para o Montenegro
em 3 de Junho de 2006, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 273/2007

Por ordem superior se torna público que a República
do Ruanda depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 4 de Outubro de 2006, o seu ins-
trumento de ratificação do Protocolo Adicional contra
o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marí-
tima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Adicional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

De acordo com o n.o 2 do artigo 22.o, o Protocolo
Adicional entrou em vigor para a República do Ruanda
em 3 de Novembro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 274/2007

Por ordem superior se torna público que a República
Centro-Africana depositou junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas, em 6 de Outubro de 2006, o seu
instrumento de adesão ao Protocolo Adicional contra
o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marí-
tima e Aérea, concluído em Nova Iorque em 15 de
Novembro de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Adicional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

De acordo com o n.o 2 do artigo 22.o, o Protocolo
Adicional entrou em vigor para a República Centro-
-Africana em 5 de Novembro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.




